
Substitutivo nº 1, ao Projeto de lei nº 899, de 2019
Dê-se ao Projeto de lei nº 899, de 2019, a seguinte redação:
“Artigo 1º - Nos termos e para os fins de requisição direta à Fazenda do Estado de São Paulo, Autarquias, Fundações e Universidades estaduais, como disposto no § 3º do artigo 100 da Constituição Federal, serão consideradas, como obrigações de pequeno valor, as condenações judiciais em relação às quais não penda recurso nem qualquer outra medida de defesa, cujo valor individual do credor, na data da sua conta de liquidação, independentemente da natureza do crédito, seja igual ou inferior a 1.135,2885 Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs, da mesma data, vedado o fracionamento ou quebra do valor da execução para fins de enquadramento de parcela nessa modalidade de requisição.
§ 1º - Nos processos coletivos, a obrigação das entidades previstas no “caput” deste artigo corresponderá ao valor de 1.135,2885 Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs, multiplicado pelo número de litisconsortes no processo.
§ 2º - Considera-se valor da obrigação, para os fins do disposto neste artigo, o total apurado em conta de liquidação homologada ou aprovada no processo de origem, sendo que, nos processos coletivos, os valores das obrigações corresponderão ao total devido a cada um doso litisconsortes, individualmente, também apurado em conta de liquidação homologada ou aprovada no processo de origem, sendo estes valores, em qualquer caso, atualizados até a data de expedição do ofício judicial requisitando o pagamento.
§ 3º - É facultada às partes exequentes a renúncia ao crédito, no que exceder o valor estabelecido no “caput” e nos parágrafos 1ª e 2º, para que possam optar pelo pagamento na forma desta lei, sempre considerado o valor global da execução.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
JUSTIFICATIVA
Trata o presente substitutivo, em primeiro lugar, de restabelecer o quantum vigente na Lei nº 11.377, de 14 de abril de 2003, no valor de 1.135,2885 UFESPs para obrigações consideradas de pequeno valor, não justificando penalizar os credores em razão de ajustes de receita do Governo do Estado.
De outro modo, inserimos no texto do projeto as garantias de recebimento das obrigações de pequeno valor, considerando o valor correspondente a cada parte (litisconsorte) do processo original, eliminando qualquer margem de interpretação que possa prejudicar os credores.
Sala das Sessões, em 14/8/2019.
a) Campos Machado

